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Essa pesquisa apresenta uma discussão sobre as repercussões da Resolução CNE/CP nº 2/2019 
no contexto educacional brasileiro. Considera-se que a referida resolução, trouxe consigo várias 
implicações para a formação docente no Brasil, uma vez que ela alterou a legislação anterior 
que regulamentava as licenciaturas em território nacional. Os procedimentos metodológicos se 
pautaram pela revisão sistemática de literatura, pesquisa bibliográfica e documental, sendo a 
análise permeada pela abordagem da Pedagogia Histórico-Crítica. Os resultados demonstram 
que a aprovação da resolução desencadeou o processo de agravamento da desvalorização do 
profissional do Magistério, com a ausência de articulação entre a valorização profissional e os 
preceitos formativos, falta de conjugação entre formação inicial e continuada e centralização 
da formação docente em competências. 
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Introdução 

Este trabalho traz uma discussão sobre o cenário das políticas públicas educacionais a 
partir da década de 1990 até a aprovação da Resolução CNE/CP nº 2/2019, bem como uma 
análise acerca dos seus impactos no contexto educacional brasileiro. A Resolução CNE/CP nº 
2/2019, aprovada pela necessidade de adequação das Licenciaturas à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), substituiu a Resolução CNE/CP nº 2/2015 e definiu novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica.  

 

Justificativa e problema da pesquisa 

Considerando que problematizar as políticas públicas educacionais é fundamental para 
compreender os motivos que propeliram a implementação da referida resolução, assim como a 
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concepção formativa que está ali registrada, delineamos como questão de pesquisa: Quais são 
as repercussões da Resolução CNE/CP nº 2/2019 no contexto educacional brasileiro?  

 
Objetivos  

Os objetivos da pesquisa são: traçar o percurso histórico das políticas públicas 
educacionais para formação de professores nas últimas três décadas no Brasil, o qual culminou 
com a Resolução CNE/CP nº 2/2019 como meio de compreensão da atual conjuntura política e 
educacional no país; investigar a(s) repercussão(ões) da Resolução CNE/CP nº 2/2019 no 
contexto educacional brasileiro por meio de pesquisas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD) e no Portal de Periódicos da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes). 

 
Referencial teórico  

Essa pesquisa apresenta uma discussão ancorada em autores da Pedagogia Histórico-
Crítica, tais como Saviani (2011; 2012; 2014; 2020), Zank e Malanchen (2020), Zuck e 
Bortoloto (2016), Gama e Prates (2020), Santos e Orso (2020) e Lavoura e Ramos (2020). 
Trata-se de uma teoria pedagógica que busca compreender a educação a partir do movimento 
histórico da sociedade, considerando que a mesma está organizada a partir do modo de 
produção capitalista. Ao apreender que nesse tipo de organização social existem dois grupos de 
interesse antagônicos, leva-se em consideração os interesses das classes menos favorecidas ao 
vincular educação e sociedade, no intuito de transformar a sociedade qualitativamente.  

 
Procedimentos metodológicos 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica com o intuito de traçar o percurso histórico das 
políticas públicas educacionais para a formação de professores nas últimas três décadas no 
Brasil, o qual culminou com a Resolução CNE/CP nº 2/2019. Realizou-se também uma revisão 
sistemática de literatura, pela qual foi feito o levantamento de pesquisas que apontavam para 
uma análise da Resolução em pauta, tal como a coleta e síntese das informações acerca das suas 
repercussões no contexto educacional brasileiro.  
 

Análise dos dados e resultados finais  

A atual conjuntura indica o avanço do projeto neoliberal no sistema educacional 
brasileiro. Com efeito, testemunhamos a implementação de uma série de medidas que servem 
para atender a expansão do mercado e, no caso das políticas públicas educacionais, podemos 
citar a Resolução CNE/CP Nº 2/2019.  A aprovação dessa resolução desencadeou o processo 
de agravamento da desvalorização do profissional do Magistério, com a ausência de articulação 
entre a valorização profissional e os preceitos formativos, a falta de conjugação entre formação 
inicial e continuada e a centralização da formação docente em competências. Conjectura-se o 
seu escopo de preparar profissionais flexíveis, capazes de buscar por livre iniciativa a sua 
adequação ao mercado, levando-se em conta as rápidas transformações sociais.  

 
Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e Grupo de Trabalho do 

COPED 



 

Reconhecemos que a problematização da Resolução CNE/CP Nº 2/2019, a qual define 
as diretrizes curriculares para as Licenciaturas de todo país, torna-se fundamental à medida que 
possibilita desvelar a concepção de educação que a subjaz e, consequentemente, qual tipo de 
sociedade pretende refletir. Nesse sentido, tal discussão alinha-se à proposta do XIV Congresso 
Nacional de Pesquisa em Educação (COPED), que traz nessa edição a proposição do debate 
acerca das Instituições Educacionais, sua inserção social e possibilidades para a democracia. 

 

Considerações finais 

As atuais DCNs reproduzem a pedagogia das competências que caracterizou as políticas 
públicas educacionais dos anos 1990, amplamente criticada pelo seu viés pragmático. O 
processo de formação docente, centrado no desenvolvimento de competências, desvela seu 
sentido calcado a partir dos interesses do mercado, objetivando produzir um profissional 
prático, de baixo custo. Afasta-se, assim, a formação do professor dos conteúdos necessários 
para a sua compreensão crítica da realidade. 
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